
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 840.252 - SP (2016/0017613-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : OSVALDO MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. RECURSO INTERPOSTO COM FULCRO 
NO ART. 105, III, ALÍNEA C, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SUPOSTAMENTE OFENDIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. PARADIGMA ORIUNDO DE JULGAMENTO 
EM HABEAS CORPUS. IMPRESTABILIDADE À 
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. INVIABILIDADE DO APELO 
RARO.

1. Nas razões do recurso especial, o recorrente deixou de apontar 
os dispositivos legais supostamente ofendidos pelo acórdão 
estadual, o que impossibilitou a compreensão da controvérsia, 
atraindo a incidência da Súmula 284/STF, que também se aplica 
ao recursos interpostos unicamente com fulcro na alínea c do 
permissivo constitucional.

2. Ademais, o recorrente colacionou como paradigmas julgados 
tidos em habeas corpus e não realizou o cotejo analítico entre os 
acórdãos paradigmas e o aresto impugnado, o que representa 
desatenção ao disposto no art. 255, § 1º, do Regimento Interno 
desta Corte, e corrobora a aplicação do óbice previsto na Súmula 
284/STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
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Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 14 de março de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 840.252 - SP (2016/0017613-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : OSVALDO MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por OSVALDO MENDES DA 

SILVA contra decisão que negou seguimento ao seu recurso especial.

Colhe-se dos autos que, no primeiro grau de jurisdição, o réu foi 

condenado, como incurso no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, à pena de 1 ano e 8 meses 

de reclusão, em regime inicial fechado.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo da acusação, 

fixando a pena definitiva em 4 anos e 2 meses de reclusão, mantida, no mais, a 

condenação.

O recorrente interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alínea c, da Constituição Federal, no qual apontava apenas divergência 

jurisprudencial ao argumento de que não houvera pedido expresso, no apelo do Parquet 

estadual, de diminuição do quantum relativo à causa de diminuição da pena, apenas a 

exclusão da minorante, o que evidenciava que o Tribunal de origem, ao acolher o 

recurso ministerial, incorreu em julgamento extra petita. 

Por meio da decisão de e-STJ fls. 327/330, negou-se seguimento ao 

recurso especial em razão da incidência da Súmula 284/STF porque o recorrente 

deixara de apontar os dispositivos legais supostamente ofendidos pelo Colegiado 

estadual e, em relação ao dissídio jurisprudencial, porque não procedera ao devido 

cotejo analítico entre os arestos confrontados, além de ter colacionado precedentes 

oriundos de habeas corpus, que não se prestariam à comprovação da divergência.

Nas razões do presente agravo interno, o agravante inicialmente afirma 

que "a fundamentação utilizada mostrou-se suficiente para a melhor compreensão da 
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alegada nulidade, situação que afasta a aplicação da súmula n° 284/STF". Ademais 

alega que o "recurso especial colacionou os acórdãos paradigmas e efetivamente 

demonstrou a divergência entre os julgados trazidos para amparar a pretensão, o que 

possibilita o conhecimento e provimento do recurso especial com base na alínea "c" do 

inciso III do art. 105, CF" e que também colacionou paradigma oriundo de apelação 

criminal, "apesar da presença de outros julgados de habeas corpus, apenas para 

ilustração, ficou bem delineada a contradição apontada, situação que não pode persistir, 

ou mesmo existir, diante da firme necessidade de ser unificada a jurisprudência 

nacional, por meio deste Colendo Superior Tribunal de Justiça. Dessa forma, mostra-se 

possível a análise do recurso especial com base na alínea "c" do inciso III, do art. 105 

da CF" (e-STJ fls. 344/345 e 347). 

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou o 

provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 840.252 - SP (2016/0017613-0)
  
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, quanto à 

incidência da Súmula 284/STF, anoto que o recorrente deixou de apontar quais 

dispositivos legais amparavam a tese de ocorrência de julgamento extra petita no 

julgamento proferido pelo Tribunal de origem, o que representa inafastável deficiência 

recursal ao impedir a exata compreensão da controvérsia, atraindo a aplicação da 

referida vedação sumular.

Ressalto, ademais, que a Súmula 284/STF também se aplica ao 

recursos interpostos com fulcro unicamente na alínea c do permissivo constitucional, de 

modo que o recorrente deve indicar artigo de lei que albergue a tese objeto da 

divergência jurisprudencial. 

A propósito:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO  ESPECIAL. SONEGAÇÃO  DE  AUTOS  (ART.  
356  DO  CÓDIGO  DE PENAL). ALÍNEA "C'. AUSÊNCIA   DE   
DEMONSTRAÇÃO  DE  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  
SÚMULA 284/STF.  PREQUESTIONAMENTO.  NÃO 
OCORRÊNCIA. RETENÇÃO INJUSTIFICADA DE  AUTOS.  
INTIMAÇÃO  PARA DEVOLUÇÃO. DOLO NA CONDUTA. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se pode conhecer de recurso especial fundado na alínea 
"c" do permissivo  constitucional  quando  a parte recorrente não 
realiza o necessário  cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, a fim de ficarem  demonstradas  a  similitude  fática  
e  a  adoção  de teses divergentes, sendo insuficiente a mera 
transcrição de ementa. Divergência jurisprudencial não 
demonstrada.

2.  Mesmo  quando  o recurso especial é interposto com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, é 
necessária a indicação do dispositivo  da  legislação 
infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, o que 
não foi realizado, sob pena de atração da Súmula n. 284   do 
Supremo Tribunal Federal,  por  analogia (fundamentação 
deficiente).
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6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1538296/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 05/10/2016)

Correta, ainda, a decisão agravada ao afirmar que  julgados tidos em 

habeas corpus não se prestam à comprovação de divergência jurisprudencial, já que 

tais ações mandamentais têm um espectro cognitivo maior que o recurso especial, cujo 

objetivo é a uniformização da interpretação da legislação federal.

E ainda que se pudesse considerar julgados tidos em habeas corpus 

como paradigmas, no caso, também não foi realizado o cotejo analítico entre os 

acórdãos paradigmas e o aresto impugnado, o que representa desatenção ao disposto 

no art. 255, § 1º, do Regimento Interno desta Corte, e corrobora a aplicação do óbice 

previsto na Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   AGRAVO   EM  RECURSO  
ESPECIAL.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  JULGADO  
PROFERIDO  EM  HABEAS  CORPUS. PARADIGMA. 
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  
PENA-BASE.  MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO 
DEPURADOR. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  O  recurso  especial  não pode ser conhecido sob a alínea 
"c" do permissivo  constitucional, pois o aresto colacionado 
como paradigma foi  proferido  em  habeas  corpus, além de 
não ter sido realizado o imprescindível cotejo analítico.

2. Consoante entendimento deste Superior Tribunal, decorrido o 
prazo de  cinco anos entre a data do cumprimento ou a extinção 
da pena e a infração   posterior,   a  condenação  anterior,  
embora  não  possa prevalecer  para  fins  de  reincidência,  pode  
ser,  em princípio, sopesada a título de maus antecedentes. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 924.453/PR, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/09/2016, DJe 15/09/2016, grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. ART. 
214, C/C O ART. 224, ALÍNEA  A,  DO  CÓDIGO  PENAL.  
RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA  
C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA   DE   COTEJO  ANALÍTICO.  
HABEAS  CORPUS  COMO  PARADIGMA. INADEQUAÇÃO.  
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INÉPCIA  DA DENÚNCIA. NÃO INDICAÇÃO DA DATA 
PRECISA DO FATO  DELITUOSO.  ALEGADA  NULIDADE 
PELO NÃO RECOLHIMENTO DE CUSTAS, PELA  DEFESA,  
PARA  REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA. FUNDAMENTO 
INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
INVIABILIDADE.

I  -  O  recurso  especial interposto com fulcro no art. 105, inciso 
III,  alínea  c,  da  Constituição  Federal  exige a demonstração do 
dissídio  jurisprudencial,  através  da  realização do indispensável 
cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. 
acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 1.029, §1º, do 
CPC e 255, § 1º, do RISTJ).

II  -  Ademais,  a  jurisprudência  deste  eg.  Superior Tribunal 
de Justiça  é  pacífica  no  sentido  de  que  acórdãos  
proferidos  em julgamento   de   habeas  corpus  não  servem  
como  paradigma  para demonstração do dissídio 
jurisprudencial.

III - Esta Corte firmou orientação no sentido de que a não 
indicação precisa  da  data em que ocorreram os fatos 
criminosos não gera, por si  só, a inépcia da exordial acusatória, 
mormente in casu, quando a denúncia aponta o período em que 
os delitos teriam sido praticados - entre 1995 e 1999. 
(Precedentes).

IV  -  Aplica-se  o  óbice previsto no Enunciado n. 283 da Súmula 
do col.  Supremo Tribunal Federal na hipótese em que o 
recorrente deixa de  impugnar especificamente fundamento que, 
por si só, é suficiente para manter a decisão recorrida.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.390.846/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
18/08/2016, DJe 26/08/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0017613-0 AREsp 840.252 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000000  00292426520108260224  1040/2010  10402010  RI000YHPZ0000

EM MESA JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSVALDO MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSVALDO MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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